
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.975 - SP (2017/0010806-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADOS : MARIZETE DA CUNHA LOPES E OUTRO(S) - 

PA005679 
 ROBERTO RODRIGUES PANDELO  - SP138567 

AGRAVADO  : PCS FOSFATOS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS  - SP076649 
ADVOGADOS : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES  - SP116343 

 MARCO ANTÔNIO GOMES BEHRNDT  - SP173362 
 RICARDO FERNANDES E OUTRO(S) - SP183220 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ATO ADMINISTRATIVO. OBSERVÂNCIA DA 
LEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, no 
sentido de que somente cabe ao Judiciário apreciar o mérito administrativo 
se houver alguma ilegalidade. 
III -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 18 de maio de 2017 (Data do Julgamento)
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada no art. 557, caput, 

do Código de Processo Civil e no enunciado das Súmulas n. 83/STJ e 

284/STF.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que restou clara a 

irresignação exposta no recurso especial, acerca da incursão da decisão 

judicial na esfera discricionária do ato administrativo.

Alega que a Súmula 83/STJ deveria incidir, mas em sentido 

contrário, porquanto o TRF da 3ª Região reconheceu a legalidade dos 

dispositivos utilizados para a sanção, mas adentrou a esfera discricionário 

do ato administrativo, atraindo contra si o entendimento consolidado nesta 

Corte de que não cabe ao Poder Judiciário adentra o mérito do ato 

administrativo, mas apenas exercer controle de legalidade.

Aduz que a sanção de aplicar e seu quantum, são temas que 

fogem do domínio jurisdicional, vez que deixados ao critério do 

administrador, para que, no desempenho de sua função, faça materializar-se 

o binômio conveniência-oportunidade, inclusive ao observar as nuances e 

peculiaridades de cada caso.  

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reconsiderada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 392/402e.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, que restou clara a 

irresignação exposta no recurso especial, acerca da incursão da decisão 

judicial na esfera discricionária do ato administrativo.

Alega que a Súmula 83/STJ deveria incidir, mas em sentido 

contrário, porquanto o TRF da 3ª Região reconheceu a legalidade dos 

dispositivos utilizados para a sanção, mas adentrou a esfera discricionário 

do ato administrativo, atraindo contra si o entendimento consolidado nesta 

Corte de que não cabe ao Poder Judiciário adentra o mérito do ato 

administrativo, mas apenas exercer controle de legalidade.

Aduz que a sanção de aplicar e seu quantum, são temas que 

fogem do domínio jurisdicional, vez que deixados ao critério do 

administrador, para que, no desempenho de sua função, faça materializar-se 

o binômio conveniência-oportunidade, inclusive ao observar as nuances e 

peculiaridades de cada caso.  

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 

recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do inciso 

III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
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acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, no sentido de que somente cabe ao Judiciário 

apreciar o mérito administrativo se houver alguma ilegalidade.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE AUTO DE INFRAÇÃO. AFERIÇÃO EM 
BOMBAS DE COMBUSTÍVEIS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. ART. 8º DA LEI 9.933/99. 
PENALIDADES. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO ISOLADA 
OU CUMULATIVA. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE ESTRITA. 
PLENA OBSERVÂNCIA.
1. (...).
2. (...).
3. (...).
4. (...).
5. A aplicação de sanções administrativas, decorrente do 
exercício do poder de polícia, somente se torna legítima 
quando o ato praticado pelo administrado estiver previamente 

Documento: 1605236 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

24/05/2017

Página  5 de 4



 
 

 
definido pela lei como infração administrativa.
6. (...).
7. (...).
Não cabe ao Poder Judiciário adentrar o mérito do ato 
administrativo.
8. "Nos atos discricionários, desde que a lei confira à 
administração pública a escolha e valoração dos motivos e 
objeto, não cabe ao Judiciário rever os critérios adotados pelo 
administrador em procedimentos que lhe são privativos, 
cabendo-lhe apenas dizer se aquele agiu com observância da 
lei, dentro da sua competência" (RMS 13.487/SC, 2ª Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 17.9.2007).
9. Recurso especial desprovido.
(REsp 983.245/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 12/02/2009).

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL 
MILITAR EXCLUÍDO DA CORPORAÇÃO A BEM DA 
DISCIPLINA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
- PAD. NULIDADES. ART. 535, II, CPC. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÕES. REEXAME DO MÉRITO ADMINISTRATIVO 
PELO PODER JUDICIÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
PRECEDENTES. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE DA DECISÃO. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. AUTORIDADE 
COMPETENTE. ACÓRDÃO PAUTADO SOBRE A ANÁLISE 
DE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO SÚMULA 07/STJ.
1. O aresto recorrido analisou fundamentadamente todas as 
alegações trazidas pelas partes, de forma a exaurir a 
controvérsia, manifestando-se expressamente sobre os dois 
pontos tidos por omissos (motivação válida da decisão e 
competência do juízo para autorizar a interceptação telefônica), 
não havendo razão para se cogitar em violação do art. 535, II, 
do CPC.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se na linha de 
que o controle jurisdicional dos processos administrativos se 
restringe à regularidade do procedimento, à luz dos princípios 
do contraditório e da ampla defesa, sem exame do mérito do 
ato administrativo. Precedentes.
3. Da leitura do aresto recorrido, segundo análise feita das 
provas colacionadas aos autos, vislumbra-se que o processo 
administrativo disciplinar teve regular andamento, com a estrita 
observância ao princípio do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa, sem qualquer evidência de 
prejuízo à defesa, não havendo que se falar em ausência de 
motivação do ato que determinou a exclusão do recorrente.
4. O acórdão recorrido, ao examinar a assertiva de que as 
interceptações telefônicas foram autorizadas por juízo 
incompetente, o fez sobre a análise e interpretação do 
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arcabouço fático-probatório da lide, concluindo pela 
inexistência de provas nos autos demonstrando que a 
implantação das escutas deveria ser autorizada, como 
defendido pelo recorrente, pelo Juízo da Comarca de 
Anaurilândia.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, não provido.
(REsp 1185981/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 
03/10/2011).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0010806-3 REsp 1.649.975 / SP

Números Origem:  00238488820044036100  200461000238485  238488820044036100

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADOS : MARIZETE DA CUNHA LOPES E OUTRO(S) - PA005679 

 ROBERTO RODRIGUES PANDELO  - SP138567 
RECORRIDO : PCS FOSFATOS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS  - SP076649 
ADVOGADOS : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES  - SP116343 

 MARCO ANTÔNIO GOMES BEHRNDT  - SP173362 
 RICARDO FERNANDES E OUTRO(S) - SP183220 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
ADVOGADOS : MARIZETE DA CUNHA LOPES E OUTRO(S) - PA005679 

 ROBERTO RODRIGUES PANDELO  - SP138567 
AGRAVADO  : PCS FOSFATOS DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS  - SP076649 
ADVOGADOS : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES  - SP116343 

 MARCO ANTÔNIO GOMES BEHRNDT  - SP173362 
 RICARDO FERNANDES E OUTRO(S) - SP183220 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
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Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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